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1 Dados gerais

1.1 - Inspeção

Data: 09/07/2024 Hora: 13:45 Tipo: Denúncia (DEN-2024-0050)

Motivo da inspeção: Extraordinária

Inspetor responsável: João PRFB. Silva

Outros inspetores da IRA: António MR. Moutinho

Descrição da inspeção:
A inspeção foi realizada ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 30.º do anexo I do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 17/2021/A, de 8 de julho, sem aviso prévio.
No local, fomos acompanhados pelo proprietário do imóvel.

A inspeção consiste numa verificação aleatória, num determinado momento, do cumprimento dos requisitos de uma 
instalação em determinados aspetos da legislação ambiental. A falta de identificação de situações irregulares 
não significa que o operador esteja em plena conformidade com a toda legislação ambiental aplicável.

1.2 Empresa/entidade inspecionada

Firma/nome: Marco António Soares Toste NIPC/NIF: 232325260

Sede/morada:

Código Postal: 9760 Freguesia: Biscoitos

Concelho: Praia da Vitória Ilha: Ilha Terceira

1.3 Estabelecimento/local inspecionado

Nome: Edifício EVT

Endereço: Canada do Caldeiro, 5

Código Postal: 9760-054 Freguesia: Biscoitos

Concelho: Praia da Vitória Ilha: Ilha Terceira

Atividade principal: ---

Outras atividades: ---

Período de funcionamento: ---

Marco António Soares Toste 232325260
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Licenciamento da atividade:  --- 

Figura 1.1: Localização do estabelecimento inspecionado. 

 
  



 

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 
SECRETARIA REGIONAL DO AMBIENTE E AÇÃO CLIMÁTICA 

Inspeção Regional do Ambiente 
 

 

GestIRA Modelo 2   Página 3 de 5
 

2  Situação observada 

2.1  Antecedentes 

A ação inspetiva foi efetuada na sequência de uma denúncia, recebida e encaminhada pela Inspeção Regional das 
Atividades Económicas, relativa a obra de modo a ocultar as telhas de amianto que estão totalmente degradadas 
e em estado de decomposição . 
 

2.2  Descrição da situação observada 

No terreno verificámos que a intervenção no edifício não é de remoção das telhas de fibrocimento existentes, mas 
apenas de cobertura com telhas novas de cerâmica, pelo que não há produção de resíduos potencialmente 
contendo amianto. 

Esta intervenção, no entanto, carece de notificação à Inspeção Regional do Trabalho (IRT), por se enquadrar em 
trabalhos de manutenção e reparação de materiais que contenham amianto existentes em instalações, estruturas, 
edifícios ou equipamentos  (alínea d) do artigo 7.º do DLR n.º 12/209/A, de 28 de julho). 

O proprietário não tinha efetuado esta notificação, mas ao ser alertado para tal procedeu à mesma no próprio dia, 
conforme confirmação da IRT. 

 

 
Foto 1  Aspeto geral dos trabalhos na coberturta. 

 
Foto 2  Cobertura nas traseiras, ainda sem 

intervenção. 
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Foto 3  Tectos falsos no interior de apartamento no 

edifício. 

 
Foto 4  Tectos falsos no interior do supermercado 

instalado no edifício. 
 
Após a intervenção, as telhas de fibrocimento não ficam aparentes, sendo cobertas pelas novas telhas no exterior 
e pelos tectos falsos no interior do edifício. 

 

2.3  Enquadramento legal 

O Decreto Legislativo Regional n.º 12/2009/A, de 28 de julho, relativo à redução da poluição do ambiente provocada 
pelo amianto, estabelecendo medidas que visam reduzir e evitar a mesma e proteger a saúde humana e o ambiente, 
estabelece o seguinte: 

 O transporte de produtos ou resíduos que contenham amianto deve ser efetuado em embalagens fechadas
e apropriadas, rotuladas com a menção «contém amianto», de modo a evitar a libertação para a atmosfera 
de fibras ou poeiras de amianto, bem como o derramamento de líquidos que possam conter fibras de 
amianto (n.º 1 do artigo 6.º); 

 Os resíduos que contenham poeiras ou fibras de amianto apenas podem ser depositados em aterros 
devidamente autorizados para esse fim, garantindo que esses resíduos sejam adequadamente tratados, 
embalados ou cobertos, tendo em consideração as condições do local, de modo a evitar a libertação de 
partículas de amianto para o meio ambiente (n.º 2 do artigo 6.º); 

 A autorização a que se refere o número anterior compete ao departamento do Governo Regional com 
competência em matéria de ambiente (n.º 3 do artigo 6.º). 

O diploma referido supra estabelece ainda que as atividades no exercício das quais os trabalhadores estão ou 
podem estar expostos a poeiras de amianto ou de materiais que contenham amianto são objeto de notificação
obrigatória à Inspeção Regional de Trabalho, que mantém um registo atualizado das mesmas (artigo 7.º), 
nomeadamente: 

a) Demolição de construções em que existe amianto ou materiais que contenham amianto; 
b) Desmontagem de máquinas ou ferramentas em que existe amianto ou materiais que contenham amianto;
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c) Remoção do amianto ou de materiais que contenham amianto de instalações, estruturas, edifícios ou 
equipamentos, bem como aeronaves, material circulante ferroviário, navios ou veículos; 

d) Manutenção e reparação de materiais que contenham amianto existentes em instalações, estruturas, 
edifícios ou equipamentos, bem como em aeronaves, carruagens de comboios, navios ou veículos;

e) Transporte, tratamento e eliminação de resíduos que contenham amianto; 
f) Aterros autorizados para resíduos de amianto. 

 
Relativamente à cobertura das telhas, alvo da denúncia, a utilização de produtos que contenham amianto e que 
já se encontrem instalados ou em serviço à data de entrada em vigor do presente diploma continua a ser permitida 
até à data da sua destruição ou fim de vida útil  (n.º 2 do artigo 3.º do DLR n.º 12/209/A, de 28 de julho).

 

3  Irregularidades e infrações detetadas 

Não foram detetadas irregularidades.  

 

4  Indicações e medidas adotadas 

Indicações transmitidas: 

O proprietário foi informado da obrigatoriedade de notificação dos trabalhos à Inspeção Regional do Trabalho.

 

Medidas adotadas: 

 Envio do relatório à entidade inspecionada, para conhecimento. 

 Arquivamento do processo inspetivo. 

 Notificação para regularização. 

 Levantamento de auto de notícia. 

 Outra: Envio do relatório à Inspeção Regional do Trabalho 

 


